LEI COMPLEMENTAR Nº 146, DE 4 DE ABRIL DE 2012

Dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras do Poder Executivo, institui novos padrões de vencimento, estabelece normas gerais de enquadramento e dá outras providências.

PREFEITO MUNICIPAL DE CAPINZAL 

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, nos termos do art. 58, V, da Lei Orgânica Municipal, a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 1º A presente Lei Complementar reestrutura e organiza o Plano de Cargos e Carreiras do Poder Executivo e sua Fundação, que obedecem ao regime estatutário e estruturam-se em quadros permanentes com os respectivos grupos ocupacionais e classes de cargos e em quadro suplementar composto por cargos em extinção.

Parágrafo único. Esta Lei Complementar também institui novos padrões de vencimento e estabelece normas gerais de enquadramento.

Art. 2º Esta Lei Complementar dispõe sobre os Planos de Cargos e Carreiras:

I - do Poder Executivo, estruturado por:

a) Quadro Permanente de Pessoal na forma do Anexo I;

b) Quadro Suplementar de Pessoal composto por cargos em extinção, na forma do Anexo II;

c) Quadro Suplementar Especial de Pessoal dos Programas Sociais, na forma do Anexo III;

d) Quadro Permanente de Pessoal da Lei Complementar nº 45, de 12 de dezembro de 2000 (Plano de Carreira do Magistério), na forma do Anexo IV; e

II - da Fundação Municipal de Esportes (FME), na forma do Anexo V.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar considera-se:
I - quadro permanente de pessoal: o conjunto de classes de cargos de carreira e cargos de provimento em comissão;

II - quadro suplementar de pessoal: o conjunto de classes de cargos de carreira em extinção;

III - quadro suplementar especial de pessoal: o conjunto de classes de cargos temporários de excepcional interesse público, com suporte na Lei nº 2.178, de 23 de dezembro de 1999;

IV - cargo público: o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometido ao servidor público, criado por lei, com denominação própria, número certo e vencimento pago pelo erário municipal;

V - cargo de carreira: aquele que se escalona em padrões de vencimento para acesso privativo de seus titulares;

VI - cargo em comissão: aquele declarado em lei, de livre nomeação e exoneração, destinando-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

VII - classe de cargos: o agrupamento de cargos da mesma natureza funcional e grau de responsabilidade, mesmo padrão inicial de vencimento, mesma denominação e substancialmente idênticos quanto ao grau de dificuldade e responsabilidade para o seu exercício;

VIII - carreira: o desenvolvimento funcional do servidor por meio de promoção horizontal;

IX - grupo ocupacional: o conjunto de cargos de carreira com afinidades entre si quanto à natureza do trabalho ou ao grau de conhecimento exigido para seu desempenho;

X - categoria: o agrupamento de classes de cargos de carreira com pontuação situada no mesmo intervalo da tabela de ranqueamento e de igual tratamento remuneratório;

XI - faixa de vencimentos: a escala horizontal de padrões de vencimento atribuídos a uma determinada categoria;

XII - padrão de vencimento: o valor do vencimento atribuído ao cargo, distribuído em dez referências identificadas por letras de "A" a "J" dentro da faixa de vencimentos; e

XIII - interstício: o lapso de tempo fixado para que o servidor se habilite às promoções horizontais.

Art. 4º Os cargos de carreira dos Quadros Permanentes e Suplementares de Pessoal do Poder Executivo são os constantes dos Anexos previstos no art. 2º, que contém suas categorias, denominações, grupos ocupacionais, quantidades, jornadas semanais de trabalho e padrões de vencimento estruturados em dez referências de valores de “A” a “J”.

Parágrafo único. O Manual de Ocupações, que estabelece as funções e os requisitos para inscrição no concurso público e para a ocupação dos cargos dos grupos ocupacionais integrantes dos Quadros Permanentes e Suplementares de Pessoal dos Planos de Cargos e Carreiras do Poder Executivo, constitui o Anexo VI.

Art. 5º Os cargos de carreira dos Quadros Permanentes e Suplementares de Pessoal do Poder Executivo integram os seguintes grupos ocupacionais:
I - Grupo Ocupacional Especialista (GE);

II - Grupo Ocupacional Técnico (GT);

III - Grupo Ocupacional Funcional (GF); e

IV - Grupo Ocupacional Operacional (GO).

§ 1º O Grupo Ocupacional Especialista abrange os cargos cujas tarefas requerem grau elevado de atividade mental, exigidoras de conhecimentos teóricos e práticos de nível acadêmico.

§ 2º O Grupo Ocupacional Técnico compreende os cargos que exigem conhecimentos profissionais com qualificação técnica de nível médio para o seu desempenho.

§ 3º O Grupo Ocupacional Funcional congrega os cargos que exigem formação em nível de ensino médio, ligados a atividades relacionadas ao âmbito administrativo e organizacional.

§ 4º O Grupo Ocupacional Operacional reúne os cargos que exigem formação em nível de ensino fundamental, cujas tarefas requerem o conhecimento prático do trabalho voltados a uma rotina e predominância do esforço físico.
CAPÍTULO II

DA POLÍTICA NORTEADORA DOS PLANOS DE CARGOS E CARREIRAS

Art. 6º A política norteadora dos Planos de Cargos e Carreiras do Poder Executivo, fundada nos princípios de flexibilidade e maximização da realização do potencial individual do servidor, tem por objetivos:

I - efetivar a valorização do servidor pelo reconhecimento dos esforços individuais na direção do crescimento profissional;

II - proporcionar aos servidores pleno conhecimento das oportunidades de acesso na carreira;

III - estabelecer um clima participativo e de confiança mútua entre os servidores e sobre as perspectivas de desenvolvimento profissional;

IV - motivar e encorajar o servidor na exploração de sua capacidade em busca de maior conhecimento e desenvolvimento profissional; e

V - criar condições para o desenvolvimento e manutenção de talentos no serviço público municipal.



CAPÍTULO III

DO PROCESSO DE RANQUEAMENTO DAS CLASSES DE CARGOS DE CARREIRA

Art. 7º O ranqueamento das classes de cargos de carreira do Quadro Permanente de Pessoal do Poder Executivo e do Quadro Suplementar de Pessoal, resultante de avaliação sobre a natureza, o grau de responsabilidade e complexidade, bem como as peculiaridades de cada cargo, observará os seguintes fatores:

I - instrução;

II - iniciativa/complexidade;

III - supervisão recebida;

IV - esforço mental e visual;

V - impacto dos erros;

VI - responsabilidade por contatos;

VII - responsabilidade por patrimônio;

VIII - responsabilidade por supervisão exercida;

IX - ambiente de trabalho; e

X - riscos/segurança.

Parágrafo único. Os valores dos padrões de vencimento dos cargos componentes das nove categorias serão fixados por ordem crescente da pontuação final dos fatores de avaliação previstos neste artigo.
CAPÍTULO IV

DO PROVIMENTO DOS CARGOS PÚBLICOS


Seção I

Disposições Preliminares

Art. 8º São requisitos básicos para investidura em cargo público:

I - a nacionalidade brasileira ou equiparada;

II - o gozo dos direitos políticos;

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

V - a idade mínima de dezoito anos; e

VI - aptidão física e mental.

Parágrafo único. As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei.

Art. 9º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscreverem em concurso público para provimento de cargo de carreira cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras.

Art. 10. Consideram-se deficiências aquelas conceituadas na medicina especializada, de acordo com os padrões mundialmente estabelecidos e que constituam inferioridade que implique grau acentuado de dificuldade para integração social.

Art. 11. Os editais de abertura de concurso público deverão reservar às pessoas portadoras de deficiência até cinco por cento das vagas por cargo nele oferecidas ou das que vierem a surgir no prazo de validade do concurso.

Parágrafo único. Na definição do número de vagas decorrente da aplicação do percentual a que se refere o caput, utilizar-se-á arredondamento para o número inteiro imediatamente superior à fração decimal obtida.

Art. 12. Os editais de abertura de concursos deverão explicitar as condições para a inscrição das pessoas portadoras de deficiência e indicar onde poderão obter a lista de atribuições do cargo para o qual pretendam se inscrever.

§ 1º Por ocasião da inscrição o candidato deficiente deverá declarar que conhece os termos do edital e que é portador de deficiência para fins de reserva de vaga.

§ 2º A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na execução das atribuições do cargo pelo portador de deficiência é impeditiva à inscrição no concurso.

§ 3º Não impede a inscrição ou o exercício do cargo a utilização de material tecnológico de uso habitual ou a necessidade de preparação do ambiente físico.

Art. 13. A pessoa portadora de deficiência deverá submeter-se à avaliação com o objetivo de ser verificada a compatibilidade ou não da deficiência de que é portadora com o exercício do cargo que pretende ocupar.

Parágrafo único. A avaliação de que trata o caput deverá ser realizada por equipe multidisciplinar designada no âmbito do Poder Executivo, pelo Secretário Municipal da Administração e no âmbito das Autarquias e Fundações, pelo respectivo Dirigente, antes da homologação da inscrição pretendida.

Art. 14. Na inexistência de candidatos habilitados para todas as vagas destinadas às pessoas portadoras de deficiência, as remanescentes serão ocupadas pelos demais candidatos habilitados, observada a ordem de classificação.

Art. 15. Os cargos públicos classificam-se em cargos de carreira de provimento efetivo e cargos de provimento em comissão.

Seção II

Dos Cargos de Carreira

Art. 16. Os cargos de carreira de provimento efetivo constantes dos Quadros Permanentes de Pessoal do Poder Executivo e sua Fundação, que constituem os anexos referidos no art. 2º, serão preenchidos:
I - por nomeação, precedida de concurso público, nos termos do inciso II do art. 37 da Constituição Federal;

II - pelo enquadramento dos atuais servidores não ocupantes dos cargos em extinção integrantes do Quadro Suplementar de Pessoal de que trata a alínea “b” do inciso I do art. 2º, conforme as normas estabelecidas no Capítulo VI; e

III - pelas demais formas de provimento previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Capinzal.

§ 1º O provimento dos cargos de carreira no âmbito do Poder Executivo, suas Autarquias e Fundações, dar-se-á, respectivamente, por ato do Prefeito Municipal e dos Dirigentes de Entidades ou por ato de preposto definido em lei.

§ 2º Os servidores ocupantes dos cargos em extinção integrantes do Quadro Suplementar de Pessoal a que se refere a alínea “b” do inciso I do art. 2º, serão enquadrados de acordo com as normas estabelecidas no Capítulo VI.

§ 3º São assegurados aos servidores integrantes do Quadro Suplementar referido no § 2º deste artigo os mesmos direitos dos que integram o Quadro Permanente de Pessoal.

Art. 17. Os valores dos padrões de vencimento dos cargos de carreiras e temporários são os constantes dos Quadros Permanentes e Suplementares de Pessoal previstos nos Anexos a que se refere o art. 2º.

Seção III

Dos Cargos de Provimento em Comissão

Art. 18. Os cargos de provimento em comissão, nas quantidades, denominações, subsídios e vencimentos, são os constantes das leis de estruturas administrativas do Poder Executivo, suas Autarquias e Fundações, na forma da Lei Complementar nº 88, de 22 de dezembro de 2005 e suas alterações ou sucedâneas.

Parágrafo único. Os cargos em comissão são de livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal e dos Dirigentes de Autarquias e Fundações, observado o disposto nas alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 70 da Lei Orgânica do Município de Capinzal e na legislação específica de cada entidade.


CAPÍTULO V

DAS CARREIRAS

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 19. O ingresso na carreira dar-se-á no padrão inicial de vencimento, de conformidade com a referência “A” do cargo para o qual o servidor foi concursado e nomeado.

Art. 20. A evolução funcional dar-se-á pela progressão horizontal do servidor mediante a passagem de uma referência para outra imediatamente superior dentro dos padrões de vencimentos de que tratam os Anexos desta Lei Complementar.

Art. 21. A evolução funcional ocorrerá através das modalidades de:

I - Progressão por Merecimento;

II - Promoção por Cursos de Formação e/ou Capacitação.

Art. 22. Não terá direito à evolução funcional o servidor que estiver cumprindo estágio probatório, fazendo jus a sua primeira progressão tão logo adquirida a estabilidade no cargo e preenchidos os requisitos para a obtenção do direito ao primeiro avanço.

Art. 23. Será considerado como de exercício para efeito das promoções horizontais, durante o interstício, os afastamentos para atender imperativos de convênios, quando se derem com ônus para o Município.

Seção II

Da Progressão por Merecimento

Art. 24. Progressão por merecimento é a passagem do servidor de uma referência dos padrões de vencimento para outra imediatamente superior àquela a que pertence, na mesma faixa, pelo critério de merecimento.

Art. 25. A progressão por merecimento somente será concedida aos servidores para os quais foram realizadas as Avaliações Anuais de Desempenho Funcional, com base nos critérios dispostos no Título II desta Lei Complementar e ocorrerá a cada três anos, correspondente ao avanço de uma referência por progressão, observados as seguintes exigências:

I - ter o servidor cumprido o estágio probatório de três anos, conforme prevê a Constituição Federal; e

II - ter o servidor atingido a média sete em cada uma das duas últimas Avaliações Anuais de Desempenho Funcional.

Art. 26.  As ausências para tratamentos de saúde ocorridas durante o período da avaliação e que, somadas, excederem trinta dias, automaticamente prorrogam, por igual tempo, a data do direito à progressão.

Art. 27. Servidor afastado em decorrência de licença sem remuneração terá suspenso o período de contagem de tempo para efeito de progressão, que continuará a contagem a partir da data de retorno ao exercício do cargo.

Art. 28. Independente da média atingida nas Avaliações Anuais de Desempenho Funcional, a que se refere o inciso II do art. 25, não fará jus à progressão por merecimento o servidor que:

I - estiver licenciado ou afastado do exercício do cargo, com ou sem remuneração;

II - tiver obtido nota inferior a sete no inciso IX do art. 44 em qualquer das avaliações anuais; e

III - tenha sofrido uma penalidade administrativa de suspensão ou duas advertências, no período de avaliação.

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no inciso I os casos de:

a) nomeação em cargo comissionado ou função de confiança;

b) disposição do servidor em outro órgão por ato do Prefeito Municipal;

c) licença à servidora gestante; e

d) gozo de licença-prêmio.
Seção III

Da Progressão por Cursos de Formação e/ou Capacitação

Art. 29. A progressão por cursos de formação e/ou capacitação é a passagem do servidor de uma referência dos padrões de vencimento para outra imediatamente superior àquela a que pertence, na mesma faixa, considerando-se a atualização profissional do servidor.

Art. 30. Tendo obtido a progressão de que trata a Seção II é possível o servidor, no mesmo período, acumular outro avanço, a título de promoção por cursos de formação e/ou de capacitação, desde que comprove os requisitos necessários definidos nesta Seção.

Art. 31. O comprovante que habilita o servidor à promoção de que trata esta Seção é o diploma ou certificado expedido pela instituição formadora ou fornecedora do curso, devidamente reconhecido pela Secretaria Municipal da Administração.

Art. 32. A progressão por cursos de formação é concedida ao servidor que possuir ou vir a possuir habilitação superior à exigida no cargo, mediante a conclusão dos seguintes cursos de formação educacionais:

I - ensino médio;

II - graduação;

III - especialização, com carga horária igual ou superior a trezentas e sessenta horas; e

IV - curso técnico com carga horária igual ou superior a trezentas e sessenta horas, desde que em área correlata e/ou afim à de atuação do cargo que ocupa.

Art. 33. A progressão será concedida após a conclusão do curso de formação educacional e apresentação dos documentos comprobatórios através do avanço de duas referências no plano de carreira do cargo, devendo o curso estar devidamente registrado na instituição de ensino competente, excluídas as habilitações constantes como pré-requisito para nomeação e ingresso no cargo.
Parágrafo único. O servidor estável que possuir formação educacional superior ao exigido para o cargo poderá requerer a progressão referida nesta Seção, a qualquer tempo, após a promulgação desta Lei Complementar.
Seção IV

Da Progressão por Cursos de Capacitação

Art. 34. A progressão por cursos de capacitação será concedida ao servidor estável mediante a sua participação em cursos de capacitação através do avanço de uma referência no plano de carreira do cargo, após a obtenção de, no mínimo trezentos pontos, sendo que, para apuração da pontuação, serão considerados dois pontos por hora de curso realizado.

§ 1º Serão considerados, para efeito da progressão referida nesta Seção, somente os cursos custeados pelo próprio servidor a serem concluídos após a entrada em vigor desta Lei Complementar, excluindo-se os cursos de capacitação oferecidos pelo Município.

§ 2º O curso de capacitação deverá ter relação e afinidade com a área e o cargo de atuação com aplicabilidade na administração pública municipal, não sendo permitida uma segunda promoção por cursos de capacitação antes de decorridos dois anos.

Art. 35. Os cursos de formação educacional de que trata o art. 32 e de capacitação referidos nesta Seção só serão considerados, para efeitos de concessão de progressão, por uma única vez, não podendo ser computados cumulativamente nas duas modalidades de promoção funcional.

Parágrafo único. O servidor interessado deverá requerer a promoção juntando documentação comprobatória da habilitação.

CAPÍTULO VI

DA FORMAÇÃO CONTINUADA

Art. 36. Fica instituída como atividade permanente no Poder Executivo o estímulo à formação continuada de seus servidores mediante a participação em programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, cursos de capacitação, congressos, seminários e palestras que visem a modernização, reaparelhamento e racionalização dos seus serviços através do seu desenvolvimento pessoal e profissional.

Parágrafo único. A formação continuada terá como objetivos:

I - criar e desenvolver hábitos, valores e comportamentos adequados ao digno exercício da função pública;

II - capacitar o servidor para o desempenho de suas atribuições específicas, orientando-o no sentido de obter os resultados desejados pela Administração;

III - estimular o desenvolvimento funcional, criando condições propícias ao constante aperfeiçoamento dos servidores; e

IV - integrar os objetivos pessoais de cada servidor, no exercício de suas atribuições, às finalidades da Administração como um todo.

Art. 37. Serão três os tipos de formação:

I - de integração, tendo como finalidade integrar o servidor no ambiente de trabalho, por meio de informações sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo, suas Autarquias e Fundações;

II - de capacitação, objetivando dotar o servidor de conhecimentos e técnicas referentes às atribuições que desempenha, mantendo-o permanentemente capacitado; e

III - de atualização, com a finalidade de preparar o servidor para o exercício de novas funções quando a tecnologia absorver ou tornar obsoletas aquelas exercidas até o momento.

Art. 38. A formação continuada terá caráter objetivo e prático e poderá ser oferecida, direta ou indiretamente, pelo Poder Executivo, suas Autarquias e Fundações:

I - com a utilização de monitores locais;

II - mediante o encaminhamento de servidores para cursos e estágios realizados por instituições especializadas, sediadas ou não no Município; e

III - por intermédio da contratação de especialistas ou instituições especializadas.

Art. 39. As chefias de todos os níveis hierárquicos participarão dos programas de formação:

I - identificando e analisando, no âmbito de cada órgão, as necessidades de formação, estabelecendo programas prioritários e propondo medidas necessárias ao atendimento das carências identificadas e à execução dos programas propostos;

II - facilitando a participação de seus subordinados nos programas de formação e tomando as medidas necessárias para que os afastamentos, quando ocorrerem, não causem prejuízos ao funcionamento regular da unidade administrativa;

III - eventualmente desempenhando atividades de instrutor, multiplicador ou facilitador, dentro dos programas de formação aprovados; e

IV - submetendo-se a programas de formação relacionados às suas atribuições.

Art. 40. O Secretário Municipal da Administração e os Dirigentes de Autarquias e Fundações, por meio dos respectivos órgãos de Pessoal, em colaboração com os demais órgãos de igual nível hierárquico, elaborarão e coordenarão a execução de programas de formação.

Parágrafo único. Os programas de formação continuada serão elaborados anualmente, considerando as disponibilidades orçamentárias e financeiras, a tempo de se prever, na proposta orçamentária, os recursos necessários a sua implementação.

Art. 41. Independentemente dos programas previstos, cada chefia desenvolverá, com seus subordinados, atividades em consonância com o programa de formação estabelecido pela Administração, por meio de:

I - reuniões para estudo e discussão de assuntos de serviço;

II - divulgação de normas legais e aspectos técnicos relativos ao trabalho e orientação quanto ao seu cumprimento e à sua execução;

III - discussão dos programas de trabalho do órgão que chefia e de sua contribuição para o sistema administrativo; e

IV - utilização de rodízio e de outros métodos de formação continuada em serviço, adequados a cada caso.

TÍTULO II

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL

CAPÍTULO I

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art. 42. Para avaliar o preenchimento dos requisitos necessários à concessão da evolução funcional dos servidores, o Poder Executivo constituirá comissões para implementar a Avaliação Anual de Desempenho Funcional de cada servidor, com mandato de dois anos, composta por três membros, dos quais um exercerá a presidência.

§ 1º Se o parecer da Comissão de Avaliação for pelo não preenchimento das exigências estabelecidas para a evolução do servidor, caberá ao Coordenador Geral notificá-lo, dando-lhe ciência do parecer e o prazo de dez dias, para, querendo, requerer reconsideração devidamente fundamentada.

§ 2º Concluído o processo, será encaminhado ao Prefeito que poderá determinar a realização de novas diligências ou decidir pelo deferimento ou indeferimento da evolução, em despacho fundamentado.

Art. 43. As Avaliações Anuais de Desempenho Funcional devem:

I - ser realizadas anualmente; e
II - resultar em um índice de desempenho, sendo que para apuração deste índice, cada fator de avaliação receberá pontuação variável de um a dez, observando a postura racional de desempenho, dentro das restrições verificadas em cada caso.

CAPÍTULO II

DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Art. 44. A Avaliação Anual de Desempenho Funcional deverá medir o desempenho do servidor no cumprimento das suas atribuições levando em consideração os seguintes critérios:

I - qualidade do trabalho: considera-se a qualidade do trabalho, entre outros, o capricho, clareza, perfeição e ausência de erros, apresentação e asseio com o que o trabalho é executado pelo servidor;

II - produtividade no trabalho e cumprimento das tarefas: avalia-se a quantidade do trabalho realizado pelo servidor em relação ao tempo gasto, cumprimento dos prazos estipulados, a rapidez e eficiência no trabalho;

III - presteza e administração do tempo: disponibilidade do avaliado, tendo em vista as necessidades da repartição do trabalho em grupo com o qual colabora, a disponibilidade em prestar auxílio e colaboração, observando-se a necessidade do serviço público, do trabalho em si e do grupo com o qual colabora, considerando a capacidade do servidor em ordenar a realização de suas tarefas e cumprir os prazos estabelecidos para a sua entrega;

IV - iniciativa, dedicação ao trabalho e capacidade profissional: considera-se a confiança que o servidor possui na tomada das próprias decisões, se apresenta sugestões de melhorias e desenvolve ações independentes na execução dos seus trabalhos, o desenvolvimento de ações no sentido de buscar meios para adquirir novos conhecimentos, a forma com que é receptivo às críticas construtivas, orientações e ações, a fim de aperfeiçoar a sua performance e postura, superando dificuldades e carências, bem como a iniciativa própria de se desenvolver e progredir profissionalmente;

V - senso de responsabilidade: avalia-se o grau de responsabilidade do servidor, bem como a maneira com que o mesmo responde pelas conseqüências decorrentes das atitudes que toma;

VI - respeito às normas, disciplina, receptividades às ordens superiores: considera-se a atenção do servidor no cumprimento das normas determinadas pela Administração, como observa as normas legais e regulamentares, bem como a seriedade com que o mesmo se conduz no trabalho, a ordem e esmero nos trabalhos executados, exatidão na apresentação dos mesmos, a urbanidade com que trata as pessoas, evitando atritos e influenciando positivamente para a obtenção de resultados, bem como a maneira pela qual recebe e aceita instruções, incumbências, novas idéias e ordens de seus superiores, além do respeito que tem com os mesmos;

VII - zelo com o patrimônio público: avalia-se a forma que o servidor trata os assuntos ligados à segurança do trabalho e preservação dos bens da municipalidade, bem como o cuidado e preocupação demonstrados na conservação dos bens patrimoniais e seus instrumentos e equipamentos de trabalho, as sugestões apresentadas, visando a manutenção e conservação do patrimônio municipal;

VIII - relacionamento, coleguismo, grau de cooperação e relacionamento com o público: considera-se a capacidade de trabalhar em harmonia com os colegas, evitando provocar situações de conflitos e o tratamento dispensado aos que fazem ou não parte do seu grupo de trabalho, se atende com presteza os consumidores e o público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;

IX - assiduidade e pontualidade: considera-se o comparecimento diário ao trabalho do servidor, bem como a sua permanência no local de trabalho e maneira como observa a freqüência e o cumprimento dos horários de trabalho estabelecidos, evitando faltas e atrasos justificados ou injustificados;

X - comportamento moral e ético no exercício do cargo: considera-se a reputação e honestidade do servidor, modos de ação do servidor no meio em que vive, aptidão, capacidade e competência no desenvolvimento das suas atribuições, capacidade de manter conduta compatível com a moralidade e capacidade de guardar sigilo sobre os assuntos da Administração.

Art. 45. O modelo e a sistemática de Avaliação Anual de Desempenho Funcional serão elaborados após estudos e discussões baseados nos critérios citados no art. 44 e será regulamentado por ato do Chefe do Poder Executivo.
TÍTULO III

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

CAPÍTULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. Para atendimento do disposto no § 4º do art. 41 da Constituição Federal, os servidores nomeados para provimento efetivo, em decorrência de aprovação em concurso público, serão submetidos a processo de avaliação especial pelo período de três anos e somente adquirirão estabilidade se constatada sua aptidão para o exercício do seu cargo.

Parágrafo único. O servidor não aprovado no estágio será exonerado e, se estável, reconduzido ao cargo anterior.

Art. 47. No processo de avaliação serão observados os itens constantes no art. 44, sendo considerado inapto o servidor que em qualquer avaliação semestral, tiver atribuída nota inferior a cinco, em dois ou mais desses itens, ou nota inferior a sete em quatro ou mais dos itens em duas avaliações consecutivas ou alternadas, ou na última avaliação.

Parágrafo único. Também será considerado inapto o servidor que, em qualquer época do estágio probatório, diante de fatos ocorridos, por determinação da Administração, for submetido à devida perícia médica, constituída pelo Município e for considerado física ou mentalmente inapto para as funções do cargo.

Art. 48. Os processos de avaliação em estágio probatório serão organizados e conduzidos pela Secretaria da Administração.

Art. 49. As avaliações serão realizadas por Comissão Especial de Avaliação de Estágio Probatório, designada pelo Prefeito para cada servidor, a qual terá um mandato igual ao do período que compreender o estágio probatório do servidor a ser avaliado, composta por três servidores titulares e dois suplentes, todos estáveis.

Art. 50. Nas avaliações, a Comissão Especial de Avaliação justificará a aplicação de notas inferiores a sete em qualquer dos itens.

Art. 51. O servidor avaliado deverá receber cópia de todas as avaliações, bem como do relatório final da Comissão Especial de Avaliação e, considerando equivocadas as notas que lhe foram atribuídas, poderá, no prazo de dez dias úteis oferecer defesa e contraditório, apresentando provas de suas alegações, podendo requerer a ouvida de até três testemunhas, as quais deverão ser trazidas pelo servidor avaliado para a audiência determinada pela Comissão Especial de Avaliação, independente de qualquer intimação ou convocação por parte desta.

Art. 52. Encerrada a instrução, fica facultado ao servidor avaliado apresentar razões finais por escrito, no prazo de cinco dias, sendo que, posteriormente, a Comissão Especial de Avaliação reunir-se-á para reavaliar as suas conclusões anteriores à luz das novas provas produzidas e das razões finais do servidor, mantendo ou revendo as notas aplicadas e emitindo relatório definitivo, encaminhando-o ao Prefeito para decisão.

Art. 53. O servidor, durante o seu Estágio Probatório, deverá receber cinco avaliações assim distribuídas:

I - primeira: ao completar seis meses de exercício no cargo;

II - segunda: ao completar doze meses de exercício no cargo;

III - terceira: ao completar dezoito meses de exercício no cargo; 

IV - quarta: ao completar vinte e quatro meses de exercício no cargo; e

V - quinta: ao completar trinta meses de exercício do cargo.

§ 1º Após a quinta avaliação e antes do fim do estágio probatório, a avaliação de desempenho do servidor será submetida à homologação da autoridade competente.

§ 2º Mediante evidências de que o servidor não preenche as condições estabelecidas, inclusive quando assim declarado em avaliação médico pericial, o Prefeito poderá determinar a antecipação da data de avaliação de que trata este artigo.

Art. 54. De posse do processo e do necessário parecer jurídico, o Prefeito avaliará a correção formal dos procedimentos e determinará a correção dos atos irregulares ou o suprimento das omissões.

Art. 55. Constatada a regularidade do processo, o Prefeito decidirá pela aptidão ou inaptidão do servidor avaliado, determinando a anotação na sua ficha funcional se a conclusão foi pela sua aptidão ou a expedição do devido ato de exoneração, se a conclusão for pela inaptidão.

Art. 56. O servidor que por ocasião da entrada em vigor desta Lei Complementar encontrar-se em estágio probatório, passará a ser avaliado de acordo com os seus dispositivos.

Art. 57. Normas complementares às disposições deste Título serão regulamentadas através de Decreto do Chefe do Poder Executivo.
TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FUNCIONAIS

CAPÍTULO I

DO VALE ALIMENTAÇÃO

Art. 58. O Poder Executivo concederá vale-alimentação aos seus servidores e conselheiros tutelares destinados a proporcionar a aquisição de alimentos para as refeições diárias.

Art. 59. Cada servidor receberá tantos vales-alimentação quantos forem os dias de efetivo trabalho em cada mês, proporcional à carga horária, inclusive em dias em que trabalhar extraordinariamente, por no mínimo, quatro horas, descontadas todas as ausências ao trabalho, sejam estas justificadas ou injustificadas.

Art. 60. Não serão concedidos vales-alimentação a estagiários, bem como aos servidores nos dias em que lhes tenham sido concedidas diárias ou ressarcimento de despesas decorrentes com alimentação.

Art. 61. Os vales-alimentação concedidos nas condições e limites definidos nesta Lei Complementar não têm natureza remuneratória, não se incorporando à remuneração, nem constituindo base de rendimentos para tributação e contribuição previdenciária, podendo ainda a Administração a qualquer momento deixar de concedê-los.

Art. 62. O valor unitário do vale-alimentação será calculado com base no índice de dois por cento (2%) do menor vencimento do Quadro Permanente de Pessoal do Poder Executivo.
CAPÍTULO II

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 63. Para os efeitos desta Lei Complementar, compreende-se como:

I - vencimento: a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei;

II - vencimentos: o vencimento do cargo efetivo fixado em lei acrescido das vantagens pecuniárias pagas em caráter permanente;

III - remuneração: o vencimento do cargo efetivo fixado em lei acrescido das vantagens pecuniárias pagas em caráter temporário e permanente.

Art. 64. A remuneração dos servidores públicos do Poder Executivo, suas Autarquias e Fundações somente poderá ser fixada ou alterada por lei, observada a iniciativa privativa do Prefeito Municipal, assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices, estabelecida na forma da Lei Complementar nº 84, de 4 de maio de 2005.

Art. 65. A fixação dos padrões de vencimento e demais componentes do sistema de remuneração dos servidores do Poder Executivo, suas Autarquias e Fundações, observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos que compõem os respectivos Quadros Permanentes de Pessoal;

II - os requisitos para a investidura nos cargos; 

III - as peculiaridades dos cargos; e

IV - o processo de ranqueamento de que trata o Capítulo III.

Art. 66. O Poder Executivo, suas Autarquias e Fundações, publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos, conforme dispõe o § 6º do art. 39 da Constituição Federal.

CAPÍTULO III

DA JORNADA SEMANAL DE TRABALHO

Art. 67. A jornada semanal de trabalho dos cargos de carreira integrantes dos Grupos Ocupacionais Especialista, Técnico, Funcional e Operacional é a estabelecida nos Anexos de que trata o art. 2º.

Parágrafo único. A jornada de trabalho dos cargos de carreira integrantes dos Grupos Ocupacionais definidos no art. 5º poderá ser reduzida em caráter temporário e por solicitação expressa do servidor, com redução proporcional dos respectivos vencimentos, para ocupar vaga em órgão ou unidade do Município, suas Autarquias e Fundações, observada a conveniência e oportunidade para a Administração Municipal.

Art. 68. O servidor ocupante de cargo integrante do Grupo Ocupacional Especialista e de cargo da área da saúde integrante dos Grupos Ocupacionais Técnico, Funcional e Operacional poderá exercer suas atividades em jornada reduzida, em caráter temporário, por prazo não superior a dois anos, com redução proporcional dos respectivos vencimentos.

Art. 69. Compete ao Prefeito Municipal autorizar a redução temporária da jornada semanal de trabalho referida neste Capítulo, observados os critérios de oportunidade e conveniência da Administração.

CAPÍTULO IV

DA LOTAÇÃO

Art. 70. Lotação representa a quantidade de servidores necessária ao desempenho das atividades gerais e específicas dos Quadros Permanentes de Pessoal do Poder Executivo, suas Autarquias e Fundações.

Art. 71. O Secretário Municipal da Administração e os Dirigentes de Autarquias e Fundações estudarão, com os demais órgãos do Poder Executivo e das entidades, a lotação de todas as unidades em face dos programas de trabalho a executar.

Parágrafo único. Realizado o estudo, serão apresentadas propostas de lotação geral do Poder Executivo, suas Autarquias e Fundações, respectivamente ao Prefeito Municipal e aos Dirigentes de entidades, das quais deverão constar:

I - a lotação atual e a lotação proposta, relacionando os cargos com os respectivos quantitativos; e

II - relatório indicando e justificando o provimento ou extinção de cargos existentes, bem como a criação de novos cargos.

CAPÍTULO V

DA MANUTENÇÃO DOS QUADROS PERMANENTES DE PESSOAL

Art. 72. Novos cargos poderão ser criados nos Quadros Permanentes de Pessoal do Poder Executivo, suas Autarquias e Fundações, observadas as disposições deste Capítulo.

Art. 73. As Secretarias e os órgãos de igual nível hierárquico poderão, quando da realização do estudo de sua lotação, propor a criação de novos cargos, sempre que necessário.

§ 1º Da proposta de criação deverão constar:

I - denominação, quantitativo, padrão de vencimento, jornada semanal de trabalho, atribuições e requisitos de instrução para provimento dos cargos; e

II - justificativa de sua criação.

§ 2º O padrão de vencimento dos cargos será definido observadas as disposições constantes nesta Lei Complementar.

CAPÍTULO VI

DAS NORMAS GERAIS DE ENQUADRAMENTO

Art. 74. Os atuais servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo do Poder Executivo serão automaticamente enquadrados nos cargos previstos nos Anexos de que trata o art. 2º, observadas as disposições deste Capítulo.

Art. 75. No processo de enquadramento do servidor serão considerados os seguintes fatores:

I - a igualdade de denominação e de atribuições dos cargos;

II - as transformações de cargos previstas nos anexos desta Lei Complementar;

III - os vencimentos do cargo ocupado e o vencimento do cargo no qual dar-se-á o enquadramento; e

IV - a habilitação legal para o exercício do cargo, quando for o caso.

Parágrafo único. As transformações a que se refere o inciso II são promovidas com cargos efetivos que guardam similitude de natureza, grau de responsabilidade e complexidade de atribuições.

Art. 76. Do enquadramento não poderá resultar redução de vencimentos, ressalvadas as hipóteses previstas no inciso XV do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 77. Os atos de enquadramento dos atuais servidores para os Quadros Permanentes e Suplementares de Pessoal criados nesta Lei Complementar serão expedidos pelo Poder Executivo, mantidas as situações funcionais e respeitados os direitos adquiridos.

Art. 78. O servidor enquadrado ocupará dentro da faixa de vencimentos do novo cargo o padrão cujo vencimento seja igual ao do cargo que estiver ocupando na data da vigência desta Lei Complementar.

§ 1º Não havendo coincidência entre os vencimentos, o servidor ocupará o padrão imediatamente superior.

§ 2º Caso o vencimento do servidor seja superior ao valor do último padrão de vencimento da faixa, ser-lhe-á garantida a percepção do mesmo vencimento.

Art. 79. Será constituída uma Comissão Especial de Enquadramento designada por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 80.  Compete à Comissão Especial de Enquadramento:

I - promover o enquadramento dos servidores ocupantes de cargos efetivos na data de vigência desta Lei Complementar, observadas as normas fixadas neste Capítulo;

II - elaborar os atos coletivos de enquadramento e encaminhá-los ao Prefeito Municipal para assinatura.

§ 1º A Comissão valerá dos assentamentos funcionais dos servidores e de informações colhidas junto às chefias dos respectivos órgãos de lotação.

§ 2º Os atos coletivos de enquadramento serão expedidos por meio de portaria, sob a forma de listas nominais, a partir da data de vigência desta Lei Complementar.

§ 3º As vantagens pecuniárias decorrentes do enquadramento promovido na forma deste Capítulo serão devidas e pagas a partir da data de vigência desta Lei Complementar.

Art. 81. O servidor poderá requerer ao Prefeito Municipal a revisão do seu enquadramento, em decorrência de erro, omissão ou outro assemelhado, no prazo de até sessenta dias, a contar da data de publicação das listas nominais de enquadramento, mediante petição fundamentada.

§ 1º O Prefeito, ouvida a Comissão de que trata o art. 79, decidirá sobre o pedido no prazo de até sessenta dias, contado da data de protocolização da petição.

§ 2º Em caso de provimento do pedido de revisão, os efeitos da decisão retroagirão à data de vigência do enquadramento.

Art. 82. Fica denominada de adicional por tempo de serviço a promoção por antiguidade concedida ao servidor pela decorrência do tempo de serviço, anteriormente identificada de triênio, agregada ao vencimento inicial do cargo ocupado pelo servidor na forma das leis instituidoras dos planos de carreiras do Poder Executivo.

Art. 83. Ficam asseguradas aos servidores enquadrados por esta Lei Complementar as vantagens pecuniárias estabelecidas em leis próprias.

Art. 84. Os valores incorporados aos vencimentos do servidor em decorrência de exercício de função de confiança concedidas com base na Lei Complementar nº 25, de 18 de setembro de 1995 serão pagos de forma destacada na sua folha de pagamento.

Art. 85. Com o propósito de assegurar a estabilidade financeira, o exercício de cargo em comissão ou função de confiança por mais de dez anos consecutivos e ininterruptos garante ao servidor a concessão de vantagem pessoal correspondente ao vencimento integral do respectivo cargo em comissão ou do valor da respectiva gratificação a título de função de confiança.

§ 1º Quando mais de um cargo em comissão ou função de confiança tenha sido exercido no período referido no caput deste artigo a vantagem pessoal nominal será calculada proporcionalmente sobre os cargos ou funções exercidos durante o período.

§ 2º A vantagem pessoal nominal de que trata este artigo não integra a remuneração do servidor para todos os efeitos legais, inclusive a incidência do adicional por tempo de serviço e outras vantagens pecuniárias.

§ 3º O servidor que tiver conquistado a vantagem pessoal nominal prevista neste artigo e vier a exercer cargo em comissão ou função de confiança poderá, conforme o caso, optar:

I - pelo vencimento do cargo em comissão;

II - pelo vencimento do cargo efetivo acrescido do valor da função de confiança;

III - pelo vencimento do cargo efetivo acrescido da vantagem pessoal nominal conquistada e do valor correspondente a vinte por cento (20%) do vencimento do cargo comissionado ou do valor da função.

§ 4º O valor da vantagem pessoal nominal decorrente deste artigo será aumentado nas mesmas datas e proporções em que ocorrer o aumento ou reajuste no vencimento correspondente ao cargo em comissão ou função de confiança.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 86. As atuais classes de cargos de carreira submetidas ao processo de ranqueamento de que trata o art. 7º são distribuídas em categorias de um a nove com as respectivas faixas de vencimentos, na forma do Anexo I.

§ 1º O ranqueamento de novas classes de cargos de carreira nos Quadros Permanentes de Pessoal do Poder Executivo poderá determinar a ampliação do número de categorias fixadas no caput.

§ 2º As novas classes de cargos de carreira que tenham a mesma natureza, grau de responsabilidade, complexidade, requisitos para investidura e peculiaridades de classes já existentes em quaisquer dos quadros permanentes de pessoal deverão integrar a mesma categoria.

Art. 87. Serão automaticamente extintos os cargos efetivos:

I - vagos existentes nos Quadros Permanentes de Pessoal do Poder Executivo antes da data de vigência desta Lei Complementar e os que forem vagando em razão do enquadramento nesta Lei Complementar; e

II - pertencentes aos Quadros Suplementares de Pessoal, previstos nos anexos de que trata o art. 2º, quando vagarem.

Art. 88. Os cargos e carreiras dos membros do magistério público municipal são instituídos e regulados por lei própria, nos termos da Lei Complementar nº 45, 12 de dezembro de 2000, em obediência à Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Art. 89. Os candidatos aprovados em concursos públicos anteriores, cujos cargos tiveram as denominações e os padrões de vencimento alterados por esta Lei Complementar, serão nomeados nos novos cargos constantes de seus anexos, quando chamados a tomar posse dos cargos concursados.

Art. 90. As despesas decorrentes da implantação desta Lei Complementar correrão à conta de dotações próprias consignadas nos orçamentos vigentes do Município, suplementadas se necessário.

Art. 91. Revoga as seguintes Leis:

I - Lei nº 2.287, de 4 de julho de 2001;

II - Lei nº 2.665, de 7 de dezembro de 2005;

III - Lei nº 2.959, de 11 de maio de 2011;

IV - Lei Complementar nº 22, de 10 de maio de 1995;

V - Lei Complementar nº 25, de 18 de setembro de 1995;

VI - Lei Complementar nº 34, de 26 de março de 1997;

VII - Lei Complementar nº 62, de 4 de setembro de 2002;

VIII - Lei Complementar nº 71, de 7 de outubro de 2003;
IX - Lei Complementar nº 91, de 19 de abril de 2006; e
X - Lei Complementar nº 100, de 18 de abril de 2007.

Art. 92. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1º de abril de 2012.

Capinzal, em 4 de abril de 2012.
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